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IRPJ - LUCRO PRESUMIDO - OMISSPO DE RECEITAS.
Havendo suspeitas de que a empresa que tenha
omitido receitas, cabe à Fiscalizaço aprfundar na
verificac go da ocorrtncia da mesma, o fato de
exi c.tir na contabilidade da recorrente tflulos que
tenham sido quitados 'a máquina ou com tinta
divergente da assinatura é mero indício que quando
muito merece uma maior investigaato, no ocorrendo
esta n-ao merece prosperar o lançamento.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por A.M. MELO LTDA.

ACÓRDAM os Membros da Quarta Ctmara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao
recurso, nos termos do relatório e voto do relator.

Sala das Sesséks(DE), em 17 de novembro de 1993.

N14-1G1S
LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO 	 -	 PRESIDENTE

ANTtNIO VÀOA CARDOSO	 - RELATOR

CLArLe4:otj")
cARmEmo MANTUANO DE Pi!j- PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

VISTOS EM 2
SESSNO DE:	 8 JUI
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE
Partici param, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros : EVANDRO PEDRO PINTO, WALDYR PIRES DE AMORIM, CARLOS
WALBERTO CHAVES ROSAS, PAULO ROBERTO DE CASTRO (SUPLENTE CONVOCADO),
SÉRGIO MURILO MARELLO (SUPLENTE CONVOCADO). Ausente justificadamente o
Conselheiro MIGUEL RENDY.
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Recurso no: 103.335-- IRPJ - EX.: 1988 E 1989

Recorrente= A. M. MELO LIDA

Recorrido=	 DRF EM ARACAJU-(SE)

1ELâI a al.Q.

Trata o caso em questão de recurso contra a decisâ'ci da
DRF em Aracaju-SE, que manteve Procedente o Auto de InErao de
fls.,em virtude de constataçTáo de omiss7Ao de receitas, caracterizad
p elo excesso de desembolsos em relag fãe aos recursos eEetivaiiiente
declarados, tendo sido glosados os tlkulos que com piSem o -pildo
conta Fornecedores/Duplicatas a pagar, por q ue liquidado, no Pr6Prio
ano-base e mantidos peta contribui:kte como saldo no fim do ane,
Portanto j-d pagos e não baixados, com adulteraçGes g rosseiras, nes
quiH	 ' "mente se percebe que foram preenchidos posteriermente, com
tinta divergente ou com data aposta 'a máquina, pelo contribuinte eu
Se'.! preposto, IR 1') - exercicio de 1960 e 1909.

A deciso	 "a suo" faz a alu.zto tia- q ue do eApc
p	 nos trtukos relacionados às fls. 30/75	 e	 10f/139,
concluiu-se que os mesmos apresenta.. incongruncias entre a data
emissaáo e vencimento, a maioria contra-apresentaço, tendo sido a
de riécebimento da!: i io9i'afada ou manuscrita com tinta e letra diFc,pcnte
da assinatura do suposto representante do credor, pelo que conclui
assim	 que	 houve	 emiss",f:ko de receitas	 apuradas,	 cai k..teriadL.s	 por
eiicesso de displidios, nos termos do art. 396 c/c art. 399 e 676, 	 III
do RIR/80.

EM sua deFesa,	 a recorrente alega,	 cm si'ntese,	 ç;UE

desconhece	 qualquer	 lei	 ou	 instr uCa o e mandada	 c' e	 autor daJ
competente, que determine a ferria de quitaço e at4 a Cl -Yr da tiata ("ice
deva ser	 usada p ara ser considerada lof?bil a q uitagtào,	 pelo q ue es
documentos	 e,:luides do	 c -am p uto de 5E 14 p» H',IVO de 1.987 e	 1992 rlie
aPre'ijenta m qualquer	 motivo '1 n: c torne ierrestáveis Lume	 prosacio
pagamento.

E' o R ela t	 i ik.
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QUAI

Conselheiro ANTtNIO LISBOA CARDOSO - RELATOR

O recurso atende às condiGees de admissibilidade
previstas no art. 33 do Decreto na 70.235/72, razgo pela qual do mesmo
tomo conhecimento.

A mera suspeita da existência de tiltulos liquidados no
próprio ano e mantidos pelo contribuinte como saldo no fim do ano, só
p orque a data da quitacsáo foi aposta `a máquina, ou com caneta com
tinta divergente da assinatura, rináo tem o condão de autorizar ao Fisco
a autuar, pelo que caberia 'a Fiscalizaç uão proceder diligtmcia junto
aos credores, todos amplamente identificados nos referidos títulos,
para certificar-se da data de quitag sáo e o seu respectivo valor .

No tendo sido procedido esta investigaç go, conclui-se
que o lançamento foi procedido sem fundamentaç go e aprofundamento na
verificação da ocorr&ncia ou n go de encargos financeiros.

Isto posto, voto no sentido DAR provimento ao recurso.

Brasília(DF), 17 de novembro de 1993.

N[\
Antánio Li:.joa Cardoso - Relator.
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